PARECER Nº 446, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 198, DE 2008

De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe objetiva dispensar da taxa de inscrição de todos os concursos públicos realizados por órgão da administração estadual, direta ou indireta, o candidato que apresentar documento comprobatório de sua condição de doador regular de sangue.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª a 39ª Sessões Ordinárias, de 01/04/08 a 07/04/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, porém, que a idéia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº. 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e adota outras providências.

Assim, prima facie, poder-se-ia alegar que a propositura, conquanto nobre e louvável o escopo apresentado pelo nobre Deputado João Barbosa, estaria eivada com a mácula da irregularidade, pois é análoga à Lei nº. 12.147, regulando, portanto, situação fática já normatizada por lei.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que embora muito parecidos, os documentos apresentam algumas diferenças. 

A propositura que ora se aprecia preconiza que para ser dispensado da taxa de inscrição, o candidato deverá ter feito, pelo menos, duas doações no período de um ano, contados retroativamente à data da publicação do edital, ao passo que a Lei nº. 12.147/05 preconiza três doações em um período de 12 meses.

Além disso, o projeto de lei em epígrafe dispõe que os editais dos concursos públicos devem fazer menção do teor da Lei, ressaltando os requisitos inerentes à isenção. Já a Lei nº 12.147/05 não faz menção ao tema.

Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a lei já existente, para incluir as mudanças acima indicadas, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura, já que sua verdadeira intentio legis é o aperfeiçoamento da lei vigente, muito embora esteja formalmente incorreta. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 198, de 2008 

Altera a Lei nº. 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 1º, “caput” e §1º, e o artigo 3º, todos da Lei nº. 12.147, de 12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado, mediante apresentação de documento comprobatório de sua condição, expedido por Banco de Sangue autorizado pelo Poder Público. (NR)

§ 1º - Para ter direito à isenção, o doador deverá ter feito, pelo menos, duas doações no período de 12 (doze) meses, contados retroativamente à data da publicação do edital. (NR)

(...)

Artigo 3º - Todos editais de concurso público a ser realizado pelo Estado deverá constar, explicitamente, o teor da presente lei, ressaltando os requisitos inerentes à isenção. (NR)

Artigo 2° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 198, de 2008, na forma do substitutivo ora proposta. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 3-9-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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